Ministério do Meio Ambiente
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade
Diretoria de Planejamento, Administração e Logística
Unidade Avançada de Administração e Finanças - Arembepe
Fone - (71) 3624-2424/3624-1803/3624-2391 – e-mail: uaaf.arembepe@icmbio.gov.br

ANEXO 09

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N°....../2012 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE E A EMPRESA ..........................................NA FORMA ABAIXO: 

O Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio, em Arembepe Autarquia Federal, vinculado ao Ministério do Meio Ambiente - MMA, criado pela Lei nº 11.516, de 28/08/2007, com sede e foro em Brasília-DF, e jurisdição em todo Território Nacional, inscrito no CNPJ sob nº 08.829.974/0016-70, doravante denominado, simplesmente, LOCATÁRIO, neste ato representado pela EUNICE MARIA ALMEIDA DE OLIVEIRA, brasileira, portadora da carteira de identidade nº 6077671137SSP//RS e CPF nº 234.959.600-15, residente e domiciliada na na Rua dos Grauçás, s/n, Condomínio Praia do Piruí, Arembepe, Camaçari-Bahia, no uso de suas atribuições que lhe confere a Portaria nº 112 de 12.06.2008, publicada no Diário Oficial da União de 13.06.2008, doravante denominada, simplesmente CONTRATANTE, e a empresa ________________________________________, com sede em ___________, endereço ______________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. __________________, doravante denominada, simplesmente, CONTRATADA, neste ato representada por ______________________, portador da C.I. nº. _______________ e C.P.F. Nº _______________, residente e domiciliado à _____________________________, em ______________, resolvem celebrar o presente CONTRATO, observando o que consta do Processo n° 02151.000076/2011-06, elaborado em conformidade com a Lei nº. 8.666, de 21/06/93, e alterações posteriores e demais normas que regem a matéria, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

Contratação de serviços topográficos especializados em demarcação e sinalização (medição, confecção de planta e memorial descritivo georreferenciados, materialização de vértices, instalação de cercas e placas) no Parque Nacional do Pau Brasil, de acordo com as especificações e exigências estabelecidas no Edital e em seus anexos. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 

Este Instrumento de Contrato e seus Anexos guardam inteira conformidade com os termos do Edital de Pregão Eletrônico nº 05/2012 e seus anexos, Processo nº 02151.000076/2012-06, dos quais são partes, como se aqui estivessem integralmente transcrito, vinculando-se, ainda, à proposta da CONTRATADA. 

CLÁUSULA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

São obrigações do CONTRATANTE: 

· Reservar o direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a execução dos serviços, mediante pagamento único e exclusivo dos serviços executados;
· Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados formalmente pela CONTRATADA;
· Comunicar à CONTRATADA, quaisquer irregularidades observadas na execução dos serviços;
· Fiscalizar a execução dos serviços e atestar as Notas Fiscais correspondentes;
· Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o bom desempenho destes;
· Emitir pareceres em todos os atos relativos à execução dos serviços, em especial aplicação de sanções, alterações e repactuações do contrato;
· Designar Comissão de Acompanhamento e Fiscalização responsável pelo acompanhamento da execução do Contrato a ser firmado com a CONTRATADA, registrando todas as ocorrências relacionadas com o mesmo; e
· Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados.

CLÁUSULA QUARTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

São obrigações da CONTRATADA: 

· Assumir integral responsabilidade pelo cumprimento das cláusulas e condições contratuais, assim como pela execução plena e satisfatória dos serviços, com estrita observância dos projetos e especificações, constantes do Termo de Referencia e seus Anexos, presentes no Processo nº 02151.000076/2011-06, nos termos da legislação vigente, respondendo perante o ICMBio e terceiros pela cobertura dos riscos de acidentes de trabalho de seus empregados, prepostos ou contratados, bem como todos os ônus, encargos, perdas e danos, porventura resultantes da execução dos serviços;
· Solicitar, junto ao chefe da unidade de conservação, autorização para executar os trabalhos a que se refere este TDR, considerando a Instrução Normativa ICMBio nº 4, de 2 de setembro de 2009.
· Fornecer os equipamentos e materiais indispensáveis à realização dos serviços objeto deste Contrato, sem qualquer ônus para o ICMBio, responsabilizando-se a CONTRATADA pelo seu transporte para o local de trabalho, por sua conservação e utilização, não podendo justificar atraso na conclusão dos serviços em virtude de deficiência de tais equipamentos ou materiais;
· Manter presente nas áreas de atuação enquanto perdurarem os trabalhos, no mínimo, 01 (um) técnico que a representará perante a equipe de acompanhamento e fiscalização do ICMBio, o qual deverá fornecer cronogramas detalhados das execuções dos trabalhos, inclusive com a posição das frentes de serviço, previsão de início e término das tarefas para cada trecho, e demais informações úteis aos técnicos do ICMBio que estejam acompanhando o trabalho;
· Apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, referente à execução dos serviços objeto do(s) itens(s) contratado(s), e as decorrentes ART, que porventura se fizerem necessárias;
· Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação, cadastro e habilitação parcial válidos no SICAF;
· Ser responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do Contrato (Art. 71, da Lei nº 8.666/93);
· Cumprir cada uma das normas regulamentares sobre medicina e segurança do trabalho;
· Assegurar durante a execução dos trabalhos a proteção e conservação dos serviços executados;
· Executar, no prazo estabelecido pela equipe de acompanhamento e fiscalização, os reparos que se fizerem necessários nos serviços de sua responsabilidade;
· Permitir a fiscalização do ICMBio, a inspeção nos locais de trabalho, em qualquer dia, hora, devendo prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados;
· Apresentar, sempre que solicitado, lista dos equipamentos que serão utilizados na execução dos serviços com os respectivos números de série;
· Manter em campo o pessoal dimensionado na proposta para cada etapa, qualquer que seja a influência salarial do mercado de trabalho local, bem como os equipamentos previstos;
· Providenciar cartões de identificações para uso de todos os seus técnicos responsáveis por frentes de serviços;
· Participar de reuniões programadas na Coordenação-Geral de Regularização Fundiária – CGFUN /ICMBio ou no Parque Nacional de Brasil, com a equipe da Coordenação de Consolidação de Limites, conforme programação a ser estabelecida, para planejamento das etapas de trabalho, planejamento e definição dos padrões dos levantamentos de campo, bem como dos mapas finais. As participações em reuniões devem ser devidamente documentadas e registradas através de listas de presenças, atas de reuniões e outros instrumentos, incluindo também registro fotográfico;
· Levantar, organizar, sistematizar dados, bases e outros materiais disponíveis sobre a unidade de conservação; e
· Identificar bases cartográficas oficiais e imagens de satélite compatíveis com a escala de trabalho a ser adotada.

CLÁUSULA QUINTA – VIGÊNCIA 

O presente Contrato terá 05 (cinco) meses, a contar da respectiva data de sua assinatura, admitida prorrogação, desde que ocorra algum dos motivos previstos no § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666/93 ou que estejam estipulados no Termo de Referência, presente no Processo nº 02151.000076/2011-06.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – A duração do contrato ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, podendo ser prorrogado na forma do caput desta cláusula.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA – A não manutenção das condições de habilitação pela CONTRATADA deverá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções, podendo a CONTRATANTE, quando não identificado má-fé ou a incapacidade .da empresa de corrigir a situação, conceder um prazo para que a CONTRATADA regularize suas condições de habilitação.

CLÁUSULA SEXTA – PREÇO 

Pelos serviços executados, o CONTRATANTE pagará o valor total de R$ ________(____________), a ser pago conforme cláusula oitava deste contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A dotação orçamentária para celebração desse contrato é de R$ 117.000,00 (cento e dezessete mil reais), utilizando-se de recursos de compensação ambiental oriundos do empreendimento GASODUTO CATÚ – CARMÓPOLIS.

CLÁUSULA OITAVA – PAGAMENTO 

Os pagamentos pelos serviços efetivamente prestados e produtos entregues serão efetuados seguindo-se o cronograma descrito no quadro abaixo, respeitando-se os prazos para entrega, em conformidade com o item 7 (sete) do Termo de Referência:

	Produto
	Valor (%)

	Produto 1
- Apresentação de Relatório técnico de reconhecimento de campo, contendo o levantamento do quantitativo e localização dos marcos a serem materializados no Parque Nacional do Pau Brasil, bem como o planejamento detalhado das ações a serem realizadas em campo, que deverá ser finalizado e validado na reunião do item 4.1. A ata desta reunião deve ser anexa ao planejamento. Cabe a contratada a elaboração da ata.
	15%

	Produto 2 
- Apresentação de Relatório técnico de materialização de vértices e pontos do memorial e sinalização dos limites realizados no Parque Nacional do Pau Brasil;
	40%

	Produto 3
- Apresentação de peças técnicas do georreferenciamento conforme especificado no item 4.4. deste edital, referente ao Parque Nacional do Pau Brasil 
	45%




SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Quando se tratar de recursos oriundos da Compensação Ambiental, o pagamento será efetuado mediante crédito por transferência bancária, emitida diretamente pela Caixa Econômica Federal, em favor da CONTRATADA, até o 5º dia útil, contando da data de recepção do Ofício, encaminhado pelo CONTRATANTE certificando o recebimento e aceite do objeto contratado, devidamente acompanhado da respectiva Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada, da informação da CONTRATADA e da autorização para realização desse, bem como atestando a condição de regularidade fiscal da CONTRATADA. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - A liberação do pagamento ficará condicionada à consulta prévia, VIA “on line”, ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, com resultado favorável, bem como à comprovação do recolhimento das contribuições sociais (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondente ao mês da última competência vencida, compatível com o efetivo declarado, na forma do § 4º do art. 31 da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995. 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive nas Notas Fiscais/Faturas, estes serão restituídos à CONTRATADA para as correções necessárias, não respondendo o CONTRATANTE por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes. 

SUBCLÁUSULA QUARTA – As Notas Fiscais/Faturas, para pagamento deverão ser encaminhadas ao Parque Nacional do Pau Brasil, Antiga estrada Arraial D'Ajuda – Itabela, Km 05, BR 367. CEP: 45.810-000 Bahia, telefone para contato (61) 3341-6810 ou (73) 3288-1518, as quais serão atestadas pelo Fiscal de Contrato para posterior pagamento.

SUBCLÁUSULA QUINTA – Quando ocorrer eventuais atrasos de pagamentos provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes formulas: 

	I=(TX/100) 
       365



EM = I x N x VP, onde:

	I
	=>
	Índice de atualização financeira

	TX
	=>
	Percentual da taxa de juros de mora anual

	EM
	=>
	Encargos moratórios

	N
	=>
	Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento

	VP
	=>
	Valor da parcela em atraso




CLÁUSULA NONA – DA PRESTAÇÃO DA GARANTIA

 A Contratada deverá apresentar ao Contratante, no prazo máximo de dez dias úteis, contados da data da assinatura do Contrato, comprovante de prestação de garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, conforme previsto no art. 56, da Lei nº 8.666/93, com o objetivo de assegurar que todas as condições que serão assumidas, sejam cumpridas, mediante as opções por uma das seguintes modalidades:

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública;
b) fiança bancária;
c) seguro garantia.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Exigência de garantia, com validade de 03 (três) meses após o término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação efetivada no contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, para os serviços continuados com uso intensivo de mão de obra com dedicação exclusiva, com a previsão expressa de que a garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela Administração, conforme estabelecido no art. 19-A, inciso IV da IN 02/2008.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de cinco dias úteis, contado da data em que for notificada pela UAAF-AREMBEPE/ ICMBio.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO 

Os empregados e prepostos da CONTRATADA não terão qualquer vínculo empregatício com o CONTRATANTE, correndo por conta exclusiva da CONTRATADA todas as obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, as quais a mesma se obriga a saldar na época devida. 

SUBCLÁSULA ÚNICA – É assegurado ao CONTRATANTE a faculdade de exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de todos os encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução do presente Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESPONSABILIDADE CIVIL 

A CONTRATADA responderá por quaisquer danos ou prejuízos pessoais ou materiais que seus empregados ou preposto, em razão de omissão dolosa ou culposa, venham a causar aos bens do CONTRATANTE em decorrência da prestação dos serviços, incluindo-se, também, os danos materiais ou pessoais a terceiros, a que título for.

SUBCLÁUSULA ÚNICA – O CONTRATANTE estipulará prazo à CONTRATADA para reparação de danos porventura causados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ÔNUS E ENCARGOS 

Todos os ônus ou encargos referentes à execução deste Contrato, que se destinem à realização dos serviços, a locomoção de pessoal, seguros de acidentes, impostos, taxas, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas e outros que forem devidos em razão dos serviços, ficarão totalmente a cargo da CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FISCALIZAÇÃO 

O CONTRATANTE designará uma Comissão de Acompanhamento e Fiscalização para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, nos termos do art. 67, caput e § 1°, da Lei n° 8.666/93, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinará o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Da mesma forma, a CONTRATADA deverá indicar um preposto para, se aceito pelo CONTRATANTE, representá-la na execução do Contrato. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Nos termos da Lei n° 8.666/93 constituirá documento de autorização para a execução dos serviços, o Contrato assinado, acompanhado da Ordem de Execução de Serviço e com autorização da chefia do Parque Nacional do Pau Brasil, que emitirá documento próprio.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - O CONTRATANTE se reserva no direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados, se em desacordo com este Contrato. 

SUBCLÁUSULA QUARTA - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas ao seu gestor em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

SUBCLÁUSULA QUINTA- Todos os serviços a serem desenvolvidos deverão ocorrer segundo as diretrizes contidas neste instrumento. Observar-se-ão as adequações que se fizerem necessárias apresentadas pela equipe técnica de acompanhamento e fiscalização, sem que haja acréscimos de tarefas que impliquem no incremento no valor global dos serviços estabelecidos no CONTRATO.

SUBCLÁUSULA SEXTA - Toda a comunicação entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA dar-se-á por meio de Ofício, sendo facultado o uso de mensagem eletrônica (email) para fins de celeridade nos encaminhamentos, devendo haver a confirmação do recebimento do mesmo. O uso do expediente da mensagem eletrônica não isenta a CONTRATADA do registro oficial da comunicação, que deve conter um apontamento caso o evento já tenha seu equacionamento encaminhado.

SUBCLÁUSULA SÉTIMA - A equipe técnica de acompanhamento e fiscalização deverá enviar técnicos para fiscalização periódica dos trabalhos em campo, bem como poderá indicar representante local para acompanhamento dos serviços.

SUBCLÁUSULA OITAVA - A supervisão dos trabalhos será feita pelo gestor da Unidade de Conservação e pela Coordenação-Geral de Regularização Fundiária – CGFUN /ICMBio.

SUBCLÁUSULA NONA - O Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade se reserva ao direito de, a qualquer momento, e com uma antecedência mínima de 48 (quarenta e oito horas), marcar reuniões e visitas técnicas para acompanhamento e fiscalização do andamento do trabalho e produtos, colocando o CONTRATADO todos os elementos existentes e em elaboração à disposição da CONTRATANTE.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA. - Os casos omissos serão resolvidos pelo ICMBio.


CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Conforme o disposto no art. 28 do Decreto nº 5.450, de 31/05/2005, aquele que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito a ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a Administração, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas e sanções previstas abaixo e das demais cominações legais. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Além do previsto no caput, pelo descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, caso a adjucatária venha incorrer em uma das situações previstas no Art° 78, Incisos I a XI da Lei n° 8.666/93, e, segundo a gravidade da falta cometida, aplicar as seguintes sanções:

a) advertência; 
b) multa de mora no percentual correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento), calculada sobre o valor total da contratação, por dia de inadimplência, até o limite de 15 (quinze) dias úteis de atraso na execução dos serviços caracterizando inexecução parcial; 
c) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a Administração Pública, por prazo não superior a cinco anos; e 
d) multa, compensatória no valor de 10% (dez por cento), sobre o valor contratado, no caso de inexecução total do contrato; 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” da Subcláusula Primeira poderão ser aplicadas concomitantemente com a de alínea “b”, facultada a defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir da data em que tomar ciência. 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - Se o valor da multa não for pago, será cobrado administrativamente, podendo, ainda, ser inscrito como dívida ativa e cobrado judicialmente. 

SUBCLÁUSULA QUARTA - No caso de aplicação de multa contratual, o ICMBio poderá reter a liberação ou restituição da garantia contratual apresentada pela licitante vencedora contratada de forma a assegurar o adimplemento da penalidade pecuniária aplicada. 

SUBCLÁUSULA QUINTA - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a licitante vencedora contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração. 

SUBCLÁUSULA SEXTA - Em caso de negativa de assinatura do contrato, por parte da licitante vencedora, será ela penalizada com multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta, a ser recolhida no prazo de quinze dias, contados da comunicação oficial. 

SUBCLÁUSULA SÉTIMA -As sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF. 

SUBCLÁUSULA OITAVA - Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado ao fornecedor o contraditório e a ampla defesa, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.


CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– RESCISÃO 

A inexecução total ou parcial deste Contrato ensejará a sua rescisão, em conformidade com os Artigos 77 e 78, incisos I a XVIII, 79, sujeitando-se as conseqüências previstas no Artigo 80, da Lei n° 8.666/1993. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – A ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no Art. 78, da Lei n° 8.666/93 ensejará a rescisão do presente Contrato.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA – A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

SUBCLÁUSULA QUARTA – Este Contrato poderá, ainda, ser rescindido, com fundamento no art. 79 da Lei nº 8.666, de 1993: I – unilateralmente pelo CONTRATANTE, na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 78, I a XII e XVII, da Lei nº 8.666, de 1993; II – por acordo entre as partes; e III – judicialmente, nos termos da legislação.

SUBCLÁUSULA QUINTA. A rescisão unilateral acarretará as conseqüências previstas no art. 80 da Lei nº. 8.666, de 1993.

SUBCLÁUSULA SEXTA – A rescisão determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos Incisos I a XI do art. 78, da Lei n° 8.666/93, acarreta as conseqüências previstas nos Incisos II e IV do art. 87 do mesmo diploma legal, sem prejuízo das demais sanções previstas.

SUBCLÁUSULA SÉTIMA – Na hipótese de se concretizar a rescisão contratual, poderá o CONTRATANTE contratar as licitantes classificadas em colocação subseqüente, observadas as disposições do Inciso XI, do art. 24, da Lei n° 8.666/93, ou efetuar nova licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

O CONTRATANTE poderá acrescentar ou suprimir até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, mantidas as mesmas condições estipuladas, sem que caiba à CONTRATADA qualquer recusa ou reclamação.

SUBCLÁUSULA ÚNICA - É facultada a supressão além do limite acima estabelecido mediante acordo entre as partes.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÃO 

Este Contrato poderá ser alterado mediante Termo Aditivo, com as devidas justificativas, nos casos previstos no art. 65 da Lei n° 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 

Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento de Contrato, por extrato, no Diário Oficial da União, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 

O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Contrato será o da Justiça Federal, Seção Judiciária de São Paulo, Estado de São Paulo. 

E por estarem de pleno acordo, assinam o presente instrumento contratual em três vias de igual teor e forma, para um só efeito. 


Arembepe/BA,___ de_____________ de 2012. 
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